
Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - Parto Seguro à Mãe Paulistana
CNPJ. : 66.518.267/0031-07

Demonstrações Contábeis Exercício de 2024

Balanço Patrimonial dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
Ativo Notas 2024 2023
Ativo Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4 14.907.391,14 22.559.121,47
Adiantamentos a Empregados 5 1.654.063,12 1.410.547,16
Adiantamentos para Despesas 1.000,00 1.000,00
Impostos Recuperáveis 2.313,95 2.313,95
Créditos de Convênios 6 29.134.567,82 21.960.884,07
Outros Créditos - 399.522,95

45.699.336,03 46.333.389,60
Ativo Não Circulante
Imobilizado 7 270.930,18 309.358,04
Intangível 8 90,72 1.027,28

271.020,90 310.385,32

Total do Ativo 45.970.356,93 46.643.774,92

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2024 2023
Passivo Circulante
Fornecedores 1.217.766,47 2.416.227,88
Obrigações Trabalhistas 9 14.033.543,91 13.786.533,84
Obrigações Sociais e Fiscais 10 12.202.976,37 10.418.132,66
Contas a Pagar 704.538,57 706.935,45
Provisões para Férias e Encargos 24.740.638,06 21.438.747,67

52.899.463,38 48.766.577,50
Passivo Não Circulante
Provisões para Contingências 11 727.797,00 177.798,92
Bens Públicos em nosso poder 12 271.020,90 310.385,32

998.817,90 488.184,24
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social (2.610.986,82) 18.848.398,42
Déficit do Exercício 25 (5.293.634,05) (20.748.251,47)
Transferências Patrimoniais (23.303,48) (711.133,77)

(7.927.924,35) (2.610.986,82)
Total do Passivo e
Patrimônio Líquido 45.970.356,93 46.643.774,92

Demonstração dos Resultados dos Períodos
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)

Notas 2024 2023
Receitas Líquidas 13 328.115.064,36 266.099.792,65
Contratos de Convênios 14 328.075.699,94 270.708.606,01
Realização de Bens Públicos em
nosso poder 39.364,42 40.455,52
(-) Repasse destinado à aquisição
de imobilizado 3.g - (14.267,90)
(-) Glosas sobre Convênios - (4.635.000,98)
Custos (326.076.617,04) (287.035.503,76)
Pessoal e Reflexo 16 (298.105.622,37) (257.313.523,07)
Serviços Terceirizados 17 (27.520.785,38) (28.607.538,66)
Medicamentos e Materiais de
Consumo 18 (450.209,29) (1.114.442,03)
Custo da CPP (Contr.
Previdenciária Patronal) 23 (71.853.085,58) (60.798.248,75)
(-) Isenção da CPP Usufruída 23 71.853.085,58 60.798.248,75
(=) Resultado Bruto 2.038.447,32 (20.935.711,11)
Despesas (9.233.520,05) (4.204.907,87)
Impostos, Taxas e Contribuições (3.872,81) (7.243,26)
Despesas Gerais 19 (8.679.649,16) (4.019.865,69)
Provisões para Contingências (549.998,08) (177.798,92)
Outras (Despesas) e Receitas
Operacionais 233.163,57 45.957,95
Outras Receitas 233.163,57 45.957,95
(=) Resultado antes das
Rec/Desp Financeiras (6.961.909,16) (25.094.661,03)
Resultado Financeiro 15 1.668.275,11 4.346.409,56
Receitas Financeiras 1.711.938,64 4.357.551,12
(-) Despesas Financeiras (43.663,53) (11.141,56)
Déficit do Exercício 25 (5.293.634,05) (20.748.251,47)

Demonstração do Resultado Abrangente dos Períodos
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)

  2024 2023
(=) Déficit do exercício (5.293.634,05) (20.748.251,47)
Total do Res.Abrangente do Exercício (5.293.634,05) (20.748.251,47)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
    Patrimônio  Déficit Transferências  Patrimônio

 Social  Acumulado  Patrimoniais  Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - 20.619.974,29 (1.771.575,87) 18.848.398,42
Incorporação do Déficit 20.619.974,29 (20.619.974,29) - -
Incorp. das Transf. Patrimoniais (1.771.575,87) - 1.771.575,87 -
Transferências Patrimoniais - - (711.133,77) (711.133,77)
Déficit do Exercício - (20.748.251,47) - (20.748.251,47)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.848.398,42 (20.748.251,47) (711.133,77) (2.610.986,82)
Incorporação do Déficit (20.748.251,47) 20.748.251,47 - -
Incorp. das Transf. Patrimoniais (711.133,77) - 711.133,77 -
Transferências Patrimoniais - - (23.303,48) (23.303,48)
Déficit do Exercício - (5.293.634,05) - (5.293.634,05)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (2.610.986,82) (5.293.634,05) (23.303,48) (7.927.924,35)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)

Atividades Operacionais  2024 2023
Déficit do Exercício (5.293.634,05) (20.748.251,47)
(Aumento) Redução do Ativo
Adiantamentos a Empregados (243.515,96) (355.963,36)
Adiantamentos para Despesas - -
Impostos Recuperáveis - -
Créditos com Convênios (7.173.683,75) -
Outros Créditos 399.522,95 (223.196,96)
Aumento (Redução) do Passivo
Fornecedores (1.198.461,41) 882.441,33
Obrigações Trabalhistas 247.010,07 3.113.118,86
Obrigações Sociais e Fiscais 1.784.843,71 2.086.981,76
Provisões para Férias e Encargos 3.301.890,39 4.249.965,82
Provisões para Contingências 549.998,08 177.798,92
Outras Obrigações (2.396,88) 389.262,13
Caixa Líquido Gerado nas Atividades
Operacionais (7.628.426,85) (10.427.842,97)
Atividades de Investimento
Aquisição de Imob/Intang. Pertencente
a Gestão Pública - (14.267,90)
Caixa Líquido Consumido nas
Atividades de Investimento - (14.267,90)
Atividades de Financiamento
Recebimento de numerário para aquis.
de imobilizado - 14.267,90
Incorporação ao Patrimônio Líquido (23.303,48) (711.133,77)
Caixa Líquido Consumido nas
Atividades de Financiamento (23.303,48) (696.865,87)
Variação Líquida nas
Disponibilidades  (7.651.730,33) (11.138.976,74)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades no Início do Exercício 22.559.121,47 33.698.098,21
Disponibilidades no Final do Exercício 14.907.391,14 22.559.121,47
Variação Líquida nas
Disponibilidades  (7.651.730,33) (11.138.976,74)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr.
João Amorim” - CEJAM é uma entidade de direito privado, de caráter
filantrópico, fundada em 1991, com o Estatuto Social original devida-
mente registrado no 3º Registro de Títulos e Documentos da Comarca da
Capital do Estado de São Paulo sob o nº 454.301, portadora do Certifica-
do de Entidade de Fins Filantrópicos, através do processo nº
44.006.000636/98-17, declarada de Utilidade Pública Federal pelo Decre-
to Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de Utilidade Pública Esta-
dual pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pública
Municipal pelo Decreto Municipal nº 37.571/98, inscrita no Cadastro Naci-
onal de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 66.518.267/
0001-83, e Organização Social de Saúde nos Municípios de São Paulo,
Mogi das Cruzes, Embu das Artes, Arujá, Poá, Americana, Guarulhos,
Cajamar, Mauá, Salto, Santo André, Taubaté, Bertioga, Carapicuíba,
Campinas, Rio de Janeiro, Maricá e nos Estados de São Paulo, Rio de
Janeiro e Mato Grosso do Sul. Esta instituição presta serviços na área de
saúde, realizando ações através de contratos de gestão e convênios fir-
mados junto às Prefeituras dos Municípios de São Paulo, Mogi das Cru-
zes, Carapicuíba, Campinas, Peruíbe, São Roque, Rio de Janeiro e Go-
verno do Estado de São Paulo. Na promoção em saúde, as ações são
realizadas através dos programas de “Voluntariado”, “Deficiente Saudá-
vel”, “Integração com a Comunidade”, “Meio Ambiente” e “PAISM – Pro-
grama de Atenção Integral a Saúde da Mulher”, executados pelo Instituto
de Responsabilidade Social Dr. Fernando Proença de Gouvêa. O CEJAM
mantém junto à Prefeitura do Município de São Paulo o Convênio nº
002/2011, visando a implementação, desenvolvimento e incremento das
ações relativas ao serviço de atenção integral a assistência materno in-
fantil do Programa Parto Seguro à Mãe Paulistana. As demonstrações
contábeis da Entidade foram preparadas no pressuposto da continuidade
normal e não inclui quaisquer ajustes relativos à realização e classifica-
ção dos valores de ativos ou aos valores e à classificação de passivos
que seriam requeridos na impossibilidade de a Entidade continuar em
atividade.
2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 2.a) Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras carve-out da
Entidade foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreende as disposições aplicá-
veis às instituições sem fins lucrativos e às fundações, expedidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução n.º
1.409, de 21 de setembro de 2012, que aprovou a ITG 2002 (R1), e a lei
complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, regulamentada pelo
Decreto Federal nº 11.791, de 21 de novembro de 2023, que dispõem
sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social e
regulam os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade
social a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem
finalidades de lucros, especialmente entidades beneficentes de assis-
tência social. Estas demonstrações financeiras carve-out contemplam
apenas os bens, direitos, obrigações e o resultado das operações do
Programa Parto Seguro à Mãe Paulistana, gerido pelo CEJAM. Dessa
forma, as demonstrações financeiras carve-out podem não ser um
indicativo da posição e performance financeira e dos fluxos de caixa que
poderiam ser obtidos se o Programa Parto Seguro à Mãe Paulistana tives-
se operado como uma única entidade independente. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras carve-out, e
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utiliza-
das pela administração da Entidade na sua gestão. 2.b) Base de
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com
base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não
derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.c)
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações
financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da
Entidade. Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo-
ram mantidas em números inteiros. 2.d) Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros
afetados. As estimativas podem vir a divergir para com o resultado real.
As principais estimativas se referem a: • Vida útil do ativo imobilizado. •
Provisões em geral. Não houve mudanças significativas nas estimati-
vas do período em relação àquelas que vinham sendo aplicadas.
3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis materiais des-
critas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira consistente a es-
tas primeiras demonstrações financeiras carve-out da Entidade e conti-
nuarão sendo adotadas continuamente a partir dos exercícios iniciados
em 1º de janeiro de 2025. 3.a) Instrumentos financeiros: Reconheci-
mento e mensuração inicial: A Entidade reconhece os recebíveis e
depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a
Entidade se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um
ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de clientes sem
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é
inicialmente mensurado ao custo amortizado, os custos de transação que
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. • Classificação
e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de
dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de
2024, a Entidade não possuía nenhum instrumento financeiro classifica-
do como VJORA - instrumento de dívida ou VJORA - instrumento
patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Entidade
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado
ao VJR. É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; Seus

termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como
mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classi-
ficados como ao VJR. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por
meio do resultado (VJR). Esses ativos são mensurados
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros é
reconhecido no resultado. • Custo amortizado: Esses ativos são
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais (quando hou-
ver) e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis
abrangem o caixa e equivalentes de caixa, contas a receber do Contrato
de Gestão e  Operacionalização e outros créditos. • Passivos financei-
ros: Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como VJR
caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado uti-
lizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconheci-
das no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. A Entidade tem os seguintes passivos
financeiros não derivativos: fornecedores e outras contas a pagar. •
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e
o valor líquido entre eles é apresentado no balanço patrimonial quando, e
somente quando, a Entidade tenha atualmente um direito legalmente
executável de compensar os valores e tenha a intenção de realizá-los em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. • Instrumentos financeiros derivativos: A Entidade não pos-
suía, em 31 de dezembro de 2024, nenhuma operação com instrumentos
financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. 3.b) Imobiliza-
do: • Reconhecimento e mensuração: itens do imobilizado, são
mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação
acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aqui-
sição de um ativo. As aquisições com recursos públicos são registradas
no ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aquisições trans-
feridos para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em
nosso poder” e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vincula-
dos à prestação dos serviços utilizados pela contratada, necessários à
prestação do serviço público, que deverão reverter ao poder concedente
quando do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente
substituídos por outros, em decorrência da evolução tecnológica ou ou-
tros fatores específicos. • Depreciação: a depreciação é contabilizada
normalmente no ativo imobilizado. Em se tratando de bens de gestão
pública, é contabilizada em contrapartida ao passivo não circulante, para
amortizar o valor do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica dos
bens revisada pela Entidade. A Administração reavaliou a situação no
exercício de 2023 e não detectou alterações relevantes, mantendo as
taxas anteriormente definidas. As vidas úteis estimadas para o exercício
corrente e comparativo são as seguintes: • Benfeitorias: 25 anos; • Ins-
talações: 10 anos; • Máquinas e equipamentos: 10 anos; • Equipamentos
de uso médico: 10 anos; • Aparelhos e instrumentos de uso médico: 10
anos; • Equipamentos de informática: 5 anos; • Móveis e utensílios: 10
anos; • Veículos: 5 anos. 3.c) Intangível: • Reconhecimento,
mensuração e amortização: o ativo intangível de vida útil definida é
composto pelo direito de uso de programas de computador (software),
que são amortizados usando-se método linear à taxa de 20% a.a. 3.d)
Redução ao valor recuperável (impairment): • Ativos financeiros
(incluindo recebíveis): um ativo financeiro não mensurado pelo valor
justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evi-
dência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhe-
cimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estima-
dos de uma maneira confiável. A Administração da Entidade não identi-
ficou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão.
3.e) Passivo circulante e não circulante (quando aplicável): Os pas-
sivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço
patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um evento pas-
sado, se a Entidade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econô-
mico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.f)
Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da Entidade, acres-
cido ou reduzido dos superávits/déficits apurados anualmente desde a
data de sua constituição, são empregados integralmente nos objetivos
sociais da Entidade conforme divulgado na Nota Explicativa n° 1. 3.g)
Receitas: As receitas da Entidade são apuradas através de recebimen-
tos comprovados por contrato de gestão e convênios, eventualmente,
quando ocorrer doações de pessoas físicas e entidades privadas. As
aquisições de imobilizado com recursos públicos são registradas na con-
ta redutora da receita, denominada “(-) Repasse destinado à aquisição de
imobilizado”, e os valores correspondentes às aquisições transferidos
para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso po-
der” e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à
prestação dos serviços utilizados pela contratada, necessários à presta-
ção do serviço público, que deverão reverter ao poder concedente quan-
do do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente substi-
tuídos por outros, em decorrência da evolução tecnológica ou outros
fatores específicos. 3.h) Despesas: As despesas da Entidade são com-
provadas através de notas fiscais e recibos em conformidade com as
exigências legais e fiscais. 3.i) Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros aplicações
financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas
bancárias e demais encargos financeiros. 3.j) Apuração do resultado:
O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade

com o regime contábil de competência de exercício. A receita de servi-
ços prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização.
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua
realização. 3.k) Pronunciamentos novos ou revisados e aplicados
pela primeira vez em 2024: As normas e interpretações que se apli-
cam pela primeira vez em 2024, não apresentam impactos nas demons-
trações contábeis da Entidade. A entidade não irá adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham
sido emitidas, mas ainda não vigentes. Em relação aos pronunciamen-
tos novos, a serem implementados nos anos subsequentes, não é es-
perado que tenham um impacto significativo nas demonstrações
contábeis da Entidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Banco – Conta Movimento 2024 2023
Banco Bradesco S.A. 1,00 -

1,00 -
Banco – Aplicações Financeiras 2024 2023
Banco do Brasil S.A. 9.071.651,18 9.502,43
Banco Santander (Brasil) S.A. 4.467,15 22.549.619,04
Banco Bradesco S.A. 5.831.271,81 -

14.907.390,14 22.559.121,47
A Entidade mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios
aplicados financeiramente enquanto não reinvestido em atividades liga-
das ao seu objeto social, conforme mencionado na Nota Explicativa n°
1. As aplicações financeiras da instituição não estão sujeitas à incidên-
cia de impostos, devido a Entidade gozar de isenção de tributos fede-
rais. As aplicações financeiras de liquidez imediata são realizadas com
bancos de primeira linha, cuja rentabilidade dos investimentos estão
atreladas, geralmente, ao Certificado de Depósito Interfinanceiro
(CDI).  O rendimento médio das aplicações financeiras foi de 10,9891 %
ao ano.
5. Adiantamento a Empregados 2024 2023
Adiantamentos de Férias 1.654.063,12 1.410.547,16

1.654.063,12 1.410.547,16
6. Créditos de Convênios 2024 2023
Convênio nº 002/2011 (Parto Seguro à
Mãe Paulistana) 29.134.567,82 21.960.884,07

29.134.567,82 21.960.884,07
7. Imobilizado
Imobilizado de
Gestão Pública Taxa 2023 Depreciação 2024
Benfeitorias em Imóveis 4% 68.718,26 (3.140,16) 65.578,10
Máquinas e Equipamentos 10% 16.875,20 (2.294,18) 14.581,02
Equipamentos de Uso Médico 10% 124.192,96 (17.432,16) 106.760,80
Equipamentos de Informática 20% 536,78 (536,78) -
Móveis e Utensílios 10% 93.956,51 (12.780,86) 81.175,65
Aparelhos e Inst. de Uso
Médico 10% 5.078,33 (2.243,72) 2.834,61

309.358,04 270.930,18
Conforme preceituado no convênio firmado entre o CEJAM e a Prefeitura
do Município de São Paulo, os bens patrimoniais adquiridos por conta dos
referidos instrumentos é de uso exclusivo e de propriedade da Prefeitura
Municipal.
8. Intangível
Intangível de
Gestão Pública Taxa 2023 Amortização 2024
Direitos de Uso de Sistemas 20% 1.027,28 (936,56) 90,72

1.027,28 90,72
9. Obrigações Trabalhistas 2024 2023
Salários a Pagar 13.901.386,05 13.752.085,61
13° Salários a Pagar 861,57 -
Pensões Alimentícias a Pagar 12.949,00 6.064,73
Rescisões a Pagar 118.347,29 28.383,50

14.033.543,91 13.786.533,84


